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PROJETO DE LEI N.º 0011.4/2012
Dispõe sobre a forma de subscrição de eleitores a proposições legislativas de iniciativa popular.
Art. 1 A iniciativa popular consiste na apresentação de proposição legislativa à Assembleia Legislativa, subscrita por, no mínimo, o número de eleitores conforme exigidos pelo § 2º do art. 50 pela Constituição Estadual.

Parágrafo Único: A subscrição da proposição poderá ser feita por meio eletrônico, de modo a permitir a certificação da autenticidade da assinatura digital do eleitor.

Art. 2 Até que seja universalizado o fornecimento gratuito dos meios de certificação digital à população, ficará equiparada à assinatura digital a inserção de dados do eleitor em cadastro específico mantido em meio eletrônico e administrado pela Assembleia Legislativa.

§ 1º Constarão do cadastro referido no caput os seguintes dados do eleitor:

I - nome completo;

II - nome da mãe ou do pai;

III - número do título de eleitor.

§ 2º Os dados cadastrais referidos no § 1º receberão tratamento sigiloso, sendo admitida a publicação apenas do nome dos eleitores associados à proposição subscrita.   

§ 3º A violação ao disposto no § 2º sujeitará os responsáveis a sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis.

§ 4º A inserção de dados cadastrais de terceiros sem a devida autorização sujeitará o responsável a sanções criminais cabíveis. 

Art. 3 A Assembleia Legislativa verificará, junto à Justiça Eleitoral, a regularidade da situação do eleitor subscritor cujo apoio à proposição legislativa se tenha dado mediante assinatura eletrônica ou pela inserção no cadastro específico.

§ 1º Uma vez alcançado o número mínimo de subscrições, contabilizado nos termos desta lei, a Assembleia Legislativa dará seguimento imediato à tramitação da proposição, consoante as normas de seu Regimento Interno.
§ 2º Na hipótese de o número de subscrições superar o dobro do mínimo exigido pela Constituição Estadual, o projeto de lei de iniciativa popular tramitará em regime de urgência na Assembleia Legislativa.

Art. 4 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Barriga Verde, 07 de fevereiro de 2012

Deputado Neodi Saretta

JUSTIFICATIVA

O legislador constituinte de 1988 desenhou um modelo de democracia representativa e direta. No parágrafo único do art. 1º da nossa Constituição é categórico: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.
No tocante da iniciativa popular, segundo o dispositivo constitucional, um projeto de lei de iniciativa popular pode ser apresentado à Assembleia Legislativa desde que subscrito, no mínimo, por um por cento do eleitorado estadual, distribuído por pelo menos vinte municípios, com não menos de 1% (um por cento) dos eleitores de cada um deles. Exemplo de mobilização popular no Estado foi quando os trabalhadores catarinenses se mobilizaram coletando 50 mil assinaturas, com o objetivo criar o salário mínimo regional em Santa Catarina.
Para o deputado federal Henrique Fontana (PT):
Não restam dúvidas de que o constituinte foi demasiado rigoroso ao estabelecer os requisitos para a apresentação de projetos de lei de iniciativa popular. Não por outra razão, ao longo de mais de duas décadas sob o novo regime constitucional, são muito poucas as proposições que ostentam a origem popular. Registre-se, ainda, que essas proposições tiveram, afinal, sob o aspecto formal, sua iniciativa atribuída a algum parlamentar. O certo é que o rigor constitucional tem inviabilizado, na prática, essa via da Democracia.

Com o objetivo de simplificar procedimentos e fortalecer o princípio da soberania popular, com as prerrogativas que o povo catarinense me outorgou nas eleições de 2010, estou propondo aperfeiçoar o mecanismo de iniciativa popular de leis, permitindo a coleta de assinaturas em meio digital. Assim como o pronunciamento do governador na Assembleia Legislativa no último dia 02 de fevereiro, que:
No admirável e surpreendente mundo novo da internet, a realidade da comunicação social em Santa Catarina certamente está bem à frente em relação ao Brasil como um todo e, possivelmente na vanguarda em escala mundial. Esforço-me para que tal ferramenta da modernidade seja um instrumento de avanço social, econômico, governabilidade e de integração da sociedade, jamais de anarquia e desencontro.
A fixação do número mínimo de assinaturas em apoio a projetos de lei de iniciativa popular é matéria constitucional e, somente por Proposta de Emenda Constitucional (PEC) deve ser tratada. Contudo o procedimento de coleta de assinaturas pode ser disciplinado por lei ordinária. A coleta de assinaturas de apoio a proposições, além do modo tradicional, com assinaturas em papel, passaria a ser feita também por meio digital. É o que pretende o presente projeto de lei que ora estou apresentando.
O modo mais seguro para a coleta de assinaturas consiste no uso de certificação digital. Contudo, o alto preço dos certificados digitais e a pouca familiaridade dos cidadãos com essa tecnologia tornaria a mudança proposta, pelo menos no curto prazo, inócua. Vale ressaltar que há uma forte tendência de que essa tecnologia seja universalizada com o uso do Registro de Identidade Civil (RIC), que, conforme planejamento do Governo Federal será disponibilizado a todos os cidadãos brasileiros no prazo de dez anos.
Outro importante aspecto relacionado com os projetos de iniciativa popular é a possibilidade de ser priorizada sua tramitação na Assembleia Legislativa. Com esse objetivo, estamos propondo que, na hipótese de o número de subscrições atingir o dobro do mínimo exigido na Constituição, a proposição tramitaria em regime de urgência.
Espero que esse projeto de lei contribua para a maior aproximação do Parlamento catarinense com a sociedade. Diante do exposto, solicito apoio dos demais Pares à aprovação desta Proposta.
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